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O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 12.332.979/0001-84, com sede na Rua Silvestre Péricles, 

s/n, Centro, Santana do Mundaú/AL, por intermédio da sua Comissão Permanente de 

Licitação, torna público aos interessados que fará realizar licitação, na modalidade 

TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO,  que se regerá pela Lei Federal n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições 

legais aplicáveis e do disposto no presente edital 

 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas 

por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no 

Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se 

o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação 

não alterar a formulação das propostas 

 

1.2 Este Edital e seus Anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas 

através do e-mail cplmundau@gmail.com, da Prefeitura Municipal de Santana no 

Mundaú, (Setor de Licitação), no horário das 8h às 17h, até o dia que antecede à data 

do certame. 

 

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas 

acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus 

dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação 

na sede da Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú. 

 

1.3.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável 
pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 
24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de 
propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, 
observado o disposto no item 1.1. 
 
1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias 
úteis anteriores à abertura da sessão, na sede da Prefeitura Municipal de Santana do 
Mundaú ou pelo e-mail: cplmundau@gmail.com 
 
1.5 Caberá à Autoridade Competente, auxiliada pelo Presidente da Comissão de 
Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta 
para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1. 
 

2- DO OBJETO 

 

2.1 O objeto da presente TOMADA DE PREÇOS é a Reforma da Unidade Básica de 

Saúde Padre Cicero em Santana do Mundaú - AL, em conformidade com as 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS DO TIPO MENOR PREÇO 
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especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

10.301.0008.5002 ESTRUTURAÇÃO - CONSTRUÇÃO OU REFORMA DE 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE. 
 
3.4.4.9.0.51.99.00.00. OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES - Bloco de Investimentos 
 

4 - TIPO DE LICITAÇÃO 

 

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço global. 

 

5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções prescritas 

nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o 

controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas. 

 

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas 

arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 

6.1. DOS CADASTRADOS 

 

6.1.1 Poderão participar da licitação as pessoas físicas ou jurídicas com atividades 

específicas no ramo pertinente ao objeto desta tomada de preços, inscritas no Registro 

de Fornecedores mantido pela Secretaria Municipal de Administração, mediante a 

entrega da cópia autenticada do citado registro.  

 

6.1.2 O certificado de inscrição no Registro de Fornecedores poderá ser apresentado 

em substituição aos documentos previstos nos artigos 28, 29 e 31, da Lei nº 8.666/93.  

 

6.1.3  Os cadastrados deverão, ainda, apresentar a declaração ou certidão 

mencionadas nas cláusulas 6.6.1, 6.7.1 e 6.7.2   

 

 

6.2  DOS NÃO CADASTRADOS 

 

6.2.1  Será permitida a participação de licitantes não cadastrados, desde que atendam 

a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do 
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recebimento das propostas, observado o disposto no § 9º, do art. 22, da Lei n.º 

8.666/93.  

 

6.2.2   A documentação a que se refere a cláusula 6.2.1 deverá ser apresentada 

perante a Comissão de Licitação na data constante da cláusula 1.1.  

 

6.2.3 A habilitação do licitante não cadastrado não implicará em seu cadastramento 

no Registro Central de Fornecedores, o qual se subordina a análise por parte do órgão 

central em processo específico e segundo as normas vigentes.  

 

6.2.4  Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação 

indicados nas cláusulas 6.3 a 6.7.  

 

6.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

6.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 

conforme o caso, os seguintes documentos:  

 

I- Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, ou 

consolidação, devidamente registrados, se tratando de sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores devidamente autenticados; 

III- Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em 

funcionamento no País e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

a.1)Os documentos constantes nos subitem I e II não precisarão constar neste 

envelope se forem apresentados para o credenciamento. 

 

a.2)Os licitantes, que por determinação legal das Juntas Comerciais, que estejam 

registrados deverão, obrigatoriamente, anexar cópias autenticadas, em todas as 

folhas, sob pena de inabilitação; 

 

a.3)declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no inciso IV deste 

subitem, assinada por quem de direito, se for o caso, que a empresa é considerada 

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, consoante incisos I e II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e regulamentado pela Lei 

Municipal nº 576/2010, conforme modelo sugestão contido no Anexo VII deste Edital; 

 

a.4)A declaração de que trata o subitem a.3 só terá validade se estiver acompanhada 

de certidão expedida pela Junta Comercial do seu domicílio, conforme art. 8º da IN 

103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30.04.2007, que 

demonstre essa condição, devidamente atualizada, com emissão não superior a 60 

(sessenta) dias da abertura do certame; 
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6.4. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.4.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos: 

 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede de licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto deste Edital; 

III - Certificado de regularidade de situação perante o INSS (Certidão Negativa de 

Débito – CND); 

IV - Certificado de regularidade do FGTS, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Certidões de regularidade de 

situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, Distrital 

domicílio/sede da licitante e perante o município de Santana do Mundaú – AL, 

VI – Prova de inexistência de débitos não pagos perante a Justiça do Trabalho (CNDT) 

do domicílio/sede da licitante. 

VII - A comprovação de regularidade fiscal das EI, ME e EPP somente será exigida no 

caso de vierem a ser adjudicatárias deste certame, nos termos do art. 42 da Lei 

Complementar nº 123/2006; 

VIII - As EI, ME e EPP deverão, no entanto, apresentar os documentos elencados nos 

subitens “d” e I a VI mesmo que apresentem alguma restrição. 

IX - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste 

edital, será assegurado à(s) microempresas e empresa(s) de pequeno porte 

adjudicatária(s) deste certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do momento 

em que for(em) declarada(s) vencedora(s), prorrogáveis por igual período, a critério da 

administração , para a regulamentação da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa; 

X - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior. 

implicará decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções prevista no 

art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração 

convocar as licitantes remanescentes para formalizar instrumento de contrato/ata 

de registro, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 

XI - No caso de empresas desoneradas abrangidas pelas Leis nº 12.546/2011 e 

12.844/2013, deverá ser incluída a Contribuição Previdenciária – CPRB, com 

alíquota de 4,5%, no BDI referencial da contratação em comento. (Acórdão nº 

2622/2013). 

XII - No caso de empresas Licitantes incluídas no rol das empresas contempladas 

com a incidência previdenciária diferenciada, do setor de construção civil, 

enquadradas nos grupos 421, 422, 429, 431, 412, 432, 433 e 439 do CNAE 2.0, 

deverão apresentar a composição dos encargos sociais desonerada, conforme Lei 

12.844/2013. 

XIII - As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam 

compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, e da Lei 
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Complementar nº 123/2006 e 147/2014, bem como não incluir na composição de 

encargos sociais os gastos relativos às contribuições que essas empresas  estão 

dispensadas de recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE, etc), conforme dispõe o art. 13, 

§ 3º, da referida Lei Complementar 

XIV - No caso dos Encargos Sociais da licitante vencedora for menor do que o utilizado 

pela Administração, nova Tabela SINAPI de serviços e insumos com o Encargo Social 

da licitante vencedora deverá ser gerada e anexada ao processo, quando da 

contratação dos serviços. 

XV - As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária. 

6.4.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a 

documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, 

caso em que deverá ser aplicado o disposto na cláusula 8.15. 

 

6.5  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

 

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 

 
I - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria 

certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 01 (um) ano contado da data da 

sua apresentação. 

II - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

III - O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 

IV - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 

balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive 

com os termos de abertura e encerramento; 

V - A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 

(um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu 

balanço patrimonial ou apurados mediante consulta on line, no caso de empresas 

inscritas no SICAF: 

 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 
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 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

 Passivo Circulante 

 

VI - O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a  10% (dez por cento) do 

valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

6.6 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

6.6.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados 

os seguintes documentos:  

 

I. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da empresa licitante e de 

seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados; 

II. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados 

ou inscritos no CREA ou no CAU do Estado de Alagoas, deverão ser providenciados 

os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato;  

III. As certidões de registro no CREA emitidas via Internet somente serão aceitas 

se houver a possibilidade de confirmação da veracidade pelo mesmo meio (Internet), 

podendo a Comissão Permanente de Licitação, se julgar necessário, efetuar a 

confirmação durante o transcorrer da sessão;  

IV. Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 

Responsáveis Técnicos habilitados nas áreas de engenharia civil (resolução 

218/CONFEA; atribuições do art. 7º), caso for declarado vencedor dos itens ou lotes, 

deverá apresentar a comprovação com os demais documentos na fase de habilitação 

das propostas; 

V - Para efeito do disposto item anterior, e de acordo com o art. 30, § 1º, inc. I, da 

Lei 8.666, de 1993, considera-se do “quadro permanente” o quadro de funcionários 

da empresa que possuam Carteira de Trabalho Profissional devidamente assinada, 

Ficha Cadastral devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho, ou, 

ainda, Contrato de Prestação de Serviços, bem como os sócios, diretores e 

proprietários, todos devidamente comprovados através do contrato social e suas 

alterações; ou declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se 

sagre vencedor do certame; 

VI - No decorrer da execução do contrato, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, 

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição 

seja aprovada pela Administração; 

VII - Apresentar declaração e relação com a indicação das instalações, 

aparelhamento técnico e pessoal técnico adequado e disponível para a realização 

dos serviços, objetos desta licitação. 

VIII - Atestado(s) de capacidade técnico-profissional fornecido(s) por pessoa(s)  
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jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou 

CAU, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo 

CREA ou CAU, em nome dos profissionais integrantes do quadro permanente da 

empresa licitante, comprovando a sua responsabilidade técnica de que executou 

ou está executando, serviços de complexidades equivalentes ou superiores aos do 

objeto em questão, atendendo ao quantitativo dos itens de relevância apresentado 

na tabela abaixo. Devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 

CAT – Certidão de Acervo Técnico nos termos da resolução 1.025/09 CONFEA. 

 

IX - O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) comprovar a execução, 

em resumo que tenha como objeto serviços semelhantes ao objeto desta 

contratação. Os serviços mais relevantes deverão ser apresentados atestados 

técnico- profissional como objeto serviços semelhantes ao objeto desta 

contratação, correspondentes a pelo menos 50% das quantidades descritas abaixo, 

são eles:        

 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 50,00% 

 

 

 

 

    6.2 

REVESTIMENTO CERÂMICO 
PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA 

DE DIMENSÕES 60X60 CM 
APLICADA EM AMBIENTES 
DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_06/2014 

 

      
 
 

 
      M2 
 

201,94 100,97 

   

   

   10.1.1 

APLICAÇÃO E LIXAMENTO 
DE MASSA LÁTEX EM 
PAREDES, DUAS DEMÃOS. 

AF_06/2014 
 

 
 
      KG 

 

352,72 176,36 

 

X - Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações para comprovar a 

capacidade técnica, desde que reste demonstrada a execução concomitante dos 

serviços. 

XI - O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, que se refira(m) a 

contratos vigentes quando da data do registro no respectivo Conselho, deverá(ão) 

estar acompanhado(s) de certidão(ões) que comprove(m) a validade do(s) registro(s) 

até a data de publicação deste Edital. 

XII -   Deverá ser apresentada Declaração pela licitante, indicando pelo menos um 

responsável técnico para acompanhar a execução dos serviços, na qual deverão 

conter os seus dados, mínimos necessários, tais como: nome completo, número do 

CPF, telefone, fax, e-mail, número da Cédula de Identidade e do registro na 

entidade profissional competente da região a que estiver vinculado; 

XIII - Deverá ser apresentada Declaração de que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

XIV - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
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além da aplicação das sanções cabíveis. 

 

XV - Comprovação de possuir em seu quadro pelo menos 01 (um) profissional de 

nível superior, com formação em engenharia civil, detentor de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região 

competente, relativo(s) à execução de obras de engenharia para órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, Federal estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ 

diferente).  

 

6.7 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

6.7.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno 

porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo VII, de que não possuem 

em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de 

dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

 

6.7.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos 

trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração 

mencionada na cláusula 6.7.1 

 

6.8  DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES 

 

 6.8.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, 

reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 

 

6.6.2 Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no 
original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus 
parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

 

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS 

PROPOSTAS 

 

7.1 No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os 

licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, 

designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa 

de cada um deles as seguintes indicações: 

 

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 
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NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ 

TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE 

 

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - 

PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo. 

 

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica 

autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e 

rubricados pelo representante legal do licitante. 

 

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos. 

 

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6. 

 

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados 

em 4 (quatro) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela 

administração (Anexo II) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais 

deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas 

pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso 

e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação 

por extenso.  

 

7.7  Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da 

proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão 

de Licitação. 

 

7.8  As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu 

representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato 

Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do 

instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma 

reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao 

Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes 

que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão 

impedidos de se manifestar durante os trabalhos. 

 

7.8.1  Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar 

a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive 

para desistência de recursos. 
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7.8.2  A carta de credenciamento (Anexo I), a ser apresentada juntamente com a 

carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do 

outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, 

inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e 

renúncia ao direito de recorrer. 

 

7.8.3  Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, 

ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se 

considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas. 

 

7.8.4  É vedado a  um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado 

representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento 

licitatório dos licitantes envolvidos. 

 

7.9  A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos 

preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da 

licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os 

respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. 

Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será 

considerada. 

8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer 

os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente 

definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, 

procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de 

credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para 

praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber 

notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso. 

 

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal 

se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão 

recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão 

abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles 

constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que 

a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura 

dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação. 

 

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” 

serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, 

juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados. 

 

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será 

lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão 
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considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições 

previstas na cláusula 6 deste edital. 

 

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à 

abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes 

renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. 

Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA 

DE PREÇOS, fechados. 

 

8.6  Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, 

será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, 

observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes 

estarem presentes, a  intimação para  a nova data dar-se-á na própria sessão pública, 

dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação. 

 

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá 

desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a  habilitação, salvo em 

razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 

 

8.8  No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo 

para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência 

expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão 

abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes 

“B”, mediante recibo, aos inabilitados. 

 

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às 

disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço 

manifestamente inexequível. 

 

8.10  Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a 

Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) 

comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços 

unitários. 

 

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observado 

o disposto nas cláusulas 7.9 e 8.12. 

 

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual 

ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de 

contratação, na forma dos itens seguintes. 

 

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou 

empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior 

àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. 

 

8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
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melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes 

que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 

8.12.2 e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame. 

 

8.13 No caso de empate entre as propostas de menor preço, será utilizado como 

critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12.  

 

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 

apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente 

escoimadas das causas que deram origem a tal situação. 

 

8.15 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 

pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativas, prorrogável por igual período a critério da Comissão Permanente de 

Licitação. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 

recursal. 

 

8.15.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Comissão 

Permanente de Licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista 

urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, 

devidamente justificados. 

 

8.15.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a Comissão Permanente de 

Licitação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

 

8.16 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das 

propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes 

credenciados. 
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8.17 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 

dias, contados da data da sua entrega. 

 

8.17.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 

período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta)  dias, e caso persista o 

interesse da Prefeitura Municipal de Santana do Mundaú este poderá solicitar a 

prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 

8.18 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta. 

 

8.19  A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões 

formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 

 

9 -  DA ADJUDICAÇÃO 

 

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Autoridade Superior será o 

licitante  vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte 

e quatro) horas, para assinatura do contrato.  

 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a 

autoridade superior, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao 

faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na 

respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

10 - DO PRAZO 

 

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Alagoas, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de 

vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.  

 

11 - DA GARANTIA 

 

11.1  Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da 

data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer 

modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5 % (cinco 

por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.  

 

11.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após 

sua liberação.  
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12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 

corrente do Banco designado pela CONTRATADA, cujo número e agência deverão ser 

informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.  

 
12.2 A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento à 

CONTRATANTE, situada à Rua Silvestre Péricles, s/n – Centro, Santana do 

Mundaú/AL, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS 

relativa à mão de obra empregada no contrato.  

 

12.3  O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final 

do período de adimplemento de cada parcela.  

 

12.4  Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 

objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 

 

12.5  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 

contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

 

12.6  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram 

de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 

financeira pelo IGPM e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e 

aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante 

desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  

 

13 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

13.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 

da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo III), 

dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei. 

 

13.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 

execução do Contrato. 

 

13.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da 

aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, 

contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição 

interessada. 

 

14 - DAS PENALIDADES 

 



ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

RUA SILVESTRE PÉRICLES,  S/N  – CENTRO – CEP 57.840-000 

CNPJ: 12.332.979/0001-84 

16  

14.1  A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, 

bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora 

na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes 

sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93: 

 

a-) advertência; 

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da 

infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da 

que tiver sido inicialmente imposta. 

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

14.2  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

 

14.3 A sanção prevista na alínea  b desta Cláusula poderá ser aplicada 

cumulativamente a outra. 

 

14.4   A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

14.5  A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, 

não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às 

infrações cometidas. 

 

14.6   A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) 

Exmo(a) Prefeito de Mundaú e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de 

defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

14.7  O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo 

com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

14.8    O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas. 

 

14.9   Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido 

prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.  

 

14.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 

cobrada administrativa ou judicialmente. 
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14.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 

contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo 

estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, 

respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 

administrativas. 

 

14.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá 

observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade. 

  

15 - DOS RECURSOS 

 

15.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por 

escrito, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de 

lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos CPL. Reconsiderando ou 

não sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação 

o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada. 

 

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que 

poderão impugná-los no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

 

15.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do 

licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo. 

 

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da 

Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do 

Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e 

julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em 

que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta 

aos interessados. 

 

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou 

em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo o art. 49 

da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados 

para a prática do ato de revogação ou anulação. 

 

16.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

 

16.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento.  

 

16.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso 
administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, 
os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de 
PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se 
houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o 
agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes.  
 

16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos: 

 

ANEXOS: I – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

II – MODELO DA PLANILHA DE PREÇOS 

III – MINUTA DO CONTRATO 

IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL, NOS TERMOS 

DO ART. 4º, INCISO VII, DA LEI Nº. 10.520 DE 17/07/2002 

V - MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES, 

NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 

1988 (LEI Nº 9.854/99) 

VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

VIII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

IX - PLANILHA E DADOS DA EMPRESA 

 

 

16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os 

princípios que informam a atuação da Administração Pública.  

 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis 

caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à 

realidade dos fatos.  

 

16.9  O foro da comarca de União dos Palmares/AL é designado como o competente 

para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, 

contratação e execução dela decorrentes. 

 

Santana do Mundaú, 16 de agosto de 2022  
 

 
ISABELLE NUNES DE LIMA 

Presidente da CEL 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
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MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(papel timbrado) 

 
 
TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2022 
 
AO, MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL,  
 
 
 
A empresa _____________, com sede em __________ - _____, na Rua/Av ________ , no 
_______, Bairro ___________, inscrita no CNPJ sob o no _________ , pela presente 

CREDENCIA o Sr. _______ , portador do documento de Identidade no __________ e CPF 
n o ____________, para representá-la na Licitação supra mencionada, promovida pelo 
MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ/AL, outorgando-lhe poderes para concordar, 
desistir, renunciar, transigir, firmar recibos, assinar Atas e outros documentos, 
acompanhar todo o processo Licitatório até o seu final, tomar ciência de outras 
propostas da Comissão de Licitações, podendo para tanto, praticar todos os atos 
necessários para o bom e fiel cumprimento deste mandato. 
 
Local e Data 
 
 
 
________________________________ 
Diretor ou Representante (s) Legal da Empresa 
Qualificação 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SANTA DO MUNDAÚ E A EMPRESA 
(...) PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 12.332.979/0001-84, com sede na Rua 

Silvestre Péricles, s/n, Centro, Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo 
Prefeito, o Senhor ARTHUR DA PURIFICAÇÃO FREITAS LOPES, Brasileiro, Solteiro, 
portador do CPF nº 082.024.534-88 e RG nº 3131253-5 SEDS/AL; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...) e estabelecida na 
(...endereço...), representada pelo seu (...cargo do representante legal...), Sr. (...nome...), 
inscrito no CPF sob o nº (...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada 
por (...procuração/contrato social/estatuto social...); 
 

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...), e em observância às disposições 
da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de (...), conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital da Tomada de Preços (...) nº 
(...)/(20...) e na proposta nele vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 

1.2      Discriminação do objeto: 

 
Item 

 
Especificaç

ão 

 
Unidade 

 
Quantidade 

 
Valor 

Unitário 

(...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) 
(...) (...) (...) (...) (...) 
(...) (...) (...) (...) (...) 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 Este Termo de Contrato tem prazo de vigência até XXX do corrente ano, 
contados da data de publicação do extrato contratual no Diário Oficial do Estado, a 
partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, sendo 
prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
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indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Santana do Mundaú, 
para o exercício de (20...), na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até XX (XXXX) dias, 
contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através 
de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados 
no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

5.6 Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

5.6.1 Não estando o contratado cadastrado no SICAF, deverão ser consultados  
os sítios oficiais emissores de certidões ou convocado o contratado a encaminhar 
documento válido que comprove o atendimento das exigências de habilitação. 

5.7 Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
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regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.9 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não 
regularize sua situação. 

5.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o contrato em execução com 
a Contratada inadimplente. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de (...) dias, contados do recebimento da Ordem 
de Fornecimento, em remessa (...única/parcelada...), na (...endereço...). 
7.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior a (...) dias, ou a (...metade/um terço/dois terços...) do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 
7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações e quantitativos constantes no Edital e na  proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de (...) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de XX (XXXX) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
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material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser realizada 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8 CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.6 Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.6.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados 
pela autoridade competente. 

8.7 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9 CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações e quantitativos constantes do Edital 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão ou servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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9.3.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
quantitativos, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

9.3.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o 
caso. 

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Termo de Contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.3.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

9.3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 
nº 10.520, de 2002, e da Lei 12.846, de 2013, a Contratada que: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. Cometer fraude fiscal; 

10.1.6. Não mantiver a proposta; 

10.1.7. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar 
contrato administrativo; 

10.1.8. Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, 
sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 

10.1.9. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções 
previstas no Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que: 

10.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 
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fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 6.161, de 2000. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas 
no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à Contratada: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 
Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e nas demais normas 
de licitações e contratos administrativos, além de, subsidiariamente, as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas, no prazo previsto na 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Comarca de União dos Palmares – AL. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo Aditivo foi lavrado em (...) vias 
de igual teor, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contratantes. 

Santana do Mundaú (AL), em (...) de (...) de (...). 
 
 
 

CONTRATANTE 
 

 

 

CONTRATADA 

 
 

 

TESTEMUNHA CPF Nº 

 
 

TESTEMUNHA CPF Nº 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO EDITAL 

 
 

(Nome       da       empresa)    ,       CNPJ       Nº  , sediada
 (endereço completo), por intermédio de seu(ua) 
representante legal      o(a)     Senhor(a)   , portador(a) do Registro Geral 
nº.  e CPF nº  , DECLARA para efeito da Tomada de 
Preços nº. 002/2022, realizado pelo Município de Santana do Mundaú/AL, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da 
Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis. 
 

Local e data 
 
 

(Nome e assinatura do representante) 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES 

 
 

(Nome da Empresa)  ,  inscrita  no CNPJ/MF nº  , 

por    intermédio    de    seu(ua)    representante    legal o(a)   Senhor(a)  , 

portador(a)   do   Registro   Geral   nº.   e   CPF/MF   nº  , 

DECLARA, para efeitos da Tomada de Preços nº 002/2022 e para fins do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal de 1998 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 
4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
 

Local e data 
 
 

(Nome e assinatura do representante) 
 
Obs.: Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

(Nome   da   Empresa)     ,   CNPJ/MF   nº   

sediada (endereço completo)  ,  por  intermédio  de  seu(ua)   representante   legal   
o(a)   Senhor(a)    ,  portador(a)  do  Registro  Geral  nº.   

e CPF/MF nº   , DECLARA sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na Tomada de Preços nº 
002/2022, realizado pelo Município de Santana do Mundaú AL, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e data 
 
 

(Nome e assinatura do representante) 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
(Nome da Empresa) _______________________________________________________,
 in
scrita no CNPJ no   , 
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a).                                                                
__________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº            e do CPF 
no                          , DECLARA, para fins de comprovação na Tomada de Preços no 
002/2022, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da  Lei  
Complementar  nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

Local e data 
 
 

(Nome e assinatura do representante) 

 
 

Obs: Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 

   (nome empresarial da licitante), 
inscrita no CNPJ nº:    com sede na     , por 
intermédio de seu representante legal,   o(a)   Sr.(a)   , infra-assinado, 
portador(a) da Carteira de Identidade  nº e   do  CPF/MF  nº 
____________________________, para fins do disposto no edital, DECLARA, sob as penas 
da lei, em especial o artigo nº 299 do Código Penal Brasileiro, especificamente para 
participação na licitação, Tomada de Preços nº 002/2022 que: 

a) A proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada foi 
elaborada de maneira independente por esta licitante, e o conteúdo da proposta não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima 
mencionada não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 
mencionada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima 
mencionada antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação acima 
mencionada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer integrante do Município de Santana do Mundaú 
antes da abertura oficial das propostas; e 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

  ,  de  de 20XX. 
 
 

(assinatura do representante legal) 

 
 

Observação: Esta Declaração deverá ser entregue fora dos envelopes de “Proposta de 
Preços” e de “Documentos de Habilitação”. 
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ANEXO IX 
PLANILHA DE DADOS DA EMPRESA 

 
Dados da Empresa 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

CEP:  

Telefones:  

E-mail:  

Site Internet:  

Dados do Representante da Empresa 

Nome:  

Cargo:  

Nacionalidade:  

Estado Civil:  

Profissão:  

Endereço:  

CEP  

Telefones:  

E-mail:  

RG:  

Órgão 
expedidor: 

 

CPF:  

Dados Bancários da 

Empresa 

Banco:  

Agência:  

Conta:  

Tipo de Conta:  

Dados do responsável pela assinatura do contrato 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

RG:  

Endereço:  

Telefone:  

CEP:  

E-mail:  

 
 


